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E para que chegue ao conhecimento de quem interessar possa, mandou a Senhora Juiza Eleitoral
publicar o presente Edital no Diário da Justiça Eleitoral de Mato Grosso do Sul.
Dado e passado nesta cidade de Campo Grande, aos treze dias do mês de setembro do ano de
2022. Eu, Eliana C. Cardim Buran, Chefe de Cartório desta Zona, lavrei e subscrevi.
Dra. MAY MELKE AMARAL PENTEADO SIRAVEGNA
Juíza da 54ª Zona Eleitoral

MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL

PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL

RECOMENDAÇÃO PRE/MS Nº 003, DE 12 DE SETEMBRO DE 2022
Recomenda a adoção de diretrizes para atuação dos órgãos do Ministério Público Eleitoral a fim de
garantir o direito à acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida aos
locais de votação e às urnas eletrônicas.
A PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL em Mato Grosso do Sul,
por intermédio do seu Procurador Regional Eleitoral, no exercício de suas atribuições conferidas
pelos artigos 127 e 129, IX, da Constituição da República, pelos artigos 6º, XX, 72 e 77, da Lei
Complementar n. 75/1993, 24, VI, c/c artigo 27, § 3º, ambos do Código Eleitoral, resolve expedir a
presente RECOMENDAÇÃO, nos seguintes termos:
CONSIDERANDO que compete à Procuradoria Regional Eleitoral dirigir, no âmbito do respectivo
Estado, as atividades do Ministério Público Eleitoral (artigo 77, da Lei Complementar n. 75/93);
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função
jurisdicional do Estado, a quem incumbe promover a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, com a adoção de medidas
judiciais e extrajudiciais necessárias ao exercício de suas funções constitucionais;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público promover ações destinadas à proteção de
interesses difusos e/ou coletivos das pessoas com deficiência, nos termos da Lei Complementar n.
75/93, Lei n. 8.625/93; Lei n. 7.853/89 e Lei n. 13.146/2015, o que inclui a necessidade de efetiva
garantia e respeito aos direitos assegurados às pessoas com deficiência na sua participação na
vida política;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal alçou a dignidade da pessoa humana e a cidadania

http://www.tre-ms.jus.br/
009571011996
Realce

009571011996
Realce



Ano 2022 - n. 194 Campo Grande, quinta-feira, 15 de setembro de 2022 93

Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral do Mato Grosso do Sul (DJE/TRE-MS). Documento assinado 
digitalmente conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24.8.2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil, podendo ser acessado no endereço eletrônico http://www.tre-ms.jus.br/

I.  

II.  

III.  

IV.  

CONSIDERANDO que a Constituição Federal alçou a dignidade da pessoa humana e a cidadania
como fundamentos da República Federativa do Brasil, tendo como um dos seus objetivos
fundamentais a construção de uma sociedade livre, justa e solidária e a promoção do bem de
todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de
discriminação;
CONSIDERANDO que a Convenção da ONU sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência
adquiriu constitucional sob a forma de emenda à Constituição brasileira, em 31 de agosto destatus 
2008 (Cf. Decreto n. 6.949/2009);
CONSIDERANDO que nos termos do artigo 21 da mencionada Convenção, os Estados partes
devem adotar todas as medidas apropriadas para assegurar que as pessoas com deficiência
possam exercer seu direito à liberdade de expressão e opinião, inclusive a de buscar, receber e
compartilhar informações e ideias, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas e por
intermédio de todas as formas de comunicação de sua escolha;
CONSIDERANDO que a Convenção da ONU, em seu artigo 29, alínea "a", I, bem como a Lei
Brasileira de Inclusão (LBI - Estatuto da Pessoa com Deficiência - Lei n. 13.146/2015, artigo 76 e
§§) asseguram os direitos das pessoas com deficiência em participar efetiva e plenamente na vida
política e pública, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, diretamente ou por
meio de representantes livremente escolhidos, incluindo o direito e a oportunidade de votarem e
serem votadas, mediante a garantia de que os procedimentos, instalações, materiais e
equipamentos para votação serão apropriados, acessíveis e de fácil compreensão e uso;
CONSIDERANDO o Programa de Acessibilidade da Justiça Eleitoral destinado ao eleitor com
deficiência ou mobilidade reduzida, instituído mediante a Resolução TSE n. 23.381/2012, que
possui como um dos seus objetivos básicos providenciar, na medida do possível, a mudança dos
locais de votação que não ofereçam condições de acessibilidade para outros que as possuam
(artigo 3º, III);
CONSIDERANDO que a LBI (artigo 76, § 1º, IV) e a Resolução TSE n. 23.669/2021 (artigo 118 e
§§) preveem que o eleitor com deficiência ou mobilidade reduzida, ao votar, poderá ser auxiliado
por pessoa de sua confiança , ainda que não o tenha requerido antecipadamente ao juiz eleitoral,
podendo ser autorizado a ingressar na cabinaeleitoral com essa segunda pessoa, a qual lhe é
permitida, inclusive, digitar os números na
urna,
RESOLVE:
RECOMENDAR aos(às) Excelentíssimos(as) Promotores(as) Eleitorais, respeitada a
independência funcional, que

promovam as necessárias diligências para garantir o direito à acessibilidade das pessoas com
deficiência ou com mobilidade reduzida nos locais de votação e às urnas eletrônicas;

busquem garantir o livre exercício do direito ao voto, em especial quanto a possibilidade da
pessoa com deficiência ser auxiliada na votação por pessoa de sua escolha, sendo-lhe permitida
digitar os números na urna;

fiscalizem o inteiro cumprimento da Resolução TSE n. 23.381/2012, que dispõe sobre o
programa de Acessibilidade da Justiça Eleitoral e dá outras providências, assim como a Resolução
TSE n. 23.669/2021, que dispõe sobre os atos gerais do processo eleitoral para as eleições de
2022 (art. 55; art. 109,
§ 2º; e art. 118); e

tomem por termo representações, reclamações e/ou notícias, ainda que , quanto aoa posteriori
descumprimento das normas contidas na Convenção da ONU, LBI e legislação eleitoral, bem como
no que concerne às dificuldades de acesso aos locais de votação e às urnas eletrônicas pelas

pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida; adotando-se as providências que
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IV.  

pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida; adotando-se as providências que
entenderem cabíveis no âmbito de suas atribuições, com cópia para a Procuradoria Regional
Eleitoral.
Dê-se ampla divulgação à presente, inclusive no da PRE/MS, com publicação, ainda, no Diáriosite 
Eletrônico do Ministério Público Federal.
Igualmente, comunique-se a Central de Promotorias Eleitorais para que se digne a encaminhar a
presente aos membros do Ministério Público Eleitoral.
Sem prejuízo, publique-se no Diário de Justiça do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso do
Sul (DJE-TRE/MS).
Por fim, comunique-se a douta Procuradoria-Geral Eleitoral da expedição da presente
Recomendação.
Campo Grande/MS, 12 de setembro de 2022.
PEDRO GABRIEL SIQUEIRA GONÇALVES
Procurador Regional Eleitoral

ÍNDICE DE ADVOGADOS
ANDRE LUIZ BORGES NETO (5788/MS)           44 44 44
ANDRE LUIZ GOMES ANTONIO (16346/MS)                 43 43 43 43 43
ARNALDO PUCCINI MEDEIROS (6736/MS)                    10 10 10 10 10 10
ARY RAGHIANT NETO (5449/MS)                    10 10 10 10 10 10
BRENDA MARTINS KREISEL (11458/RO)     4
CLAUDICEIA MENEZES DA SILVA (11479/RO)     4
DOUGLAS CRISTIANO SAMPAIO PURETZ (21797/MS)           78 78 78
DOUGLAS DE OLIVEIRA SANTOS (14666/MS)     4
ELVIS PRESLEI ROCHA BARBOSA (163453/MG)     4
FERNANDO UBIRAJARA LEITE CLEMENTINO (255292/SP)        45 45
JAIME HENRIQUE MARQUES DE MELO (16263/MS)                                    32 75 75 75 78 78 78 79 79
    79
JOSE RIZKALLAH JUNIOR (6125/MS)     4
JULIANA MACKERT DUARTE (13152/MS)     70
JULICEZAR NOCETI BARBOSA (14728/MS)           44 44 44
LUCAS GANDOLFO HASHIOKA (23380/MS)     4
LUCAS ORSI ABDUL AHAD (15582/MS)     4
LUCIA MARIA TORRES FARIAS (8109/MS)                    10 10 10 10 10 10
LUIZ ALBERTO FONSECA (14013/MS)        10 10
MAITE NASCIMENTO LIMA (22855/MS)                    10 10 10 10 10 10
MARCIO ANTONIO TORRES FILHO (7146/MS)                    10 10 10 10 10 10
MURILO PINA BLUMA (24020/MS)     81
NEUMAYER PEREIRA DE SOUZA (1537/RO)     4
PEDRO HENRIQUE CARLOS VALE (350533/SP)     4
TEOFILO OTTONI ALVES KNOELLER (23390/MS)                    10 10 10 10 10 10

ÍNDICE DE PARTES
51 - PATRIOTA     78
ANTONIO SOARES DE OLIVEIRA NETO     85
APARECIDO CARLOS BERNARDO     4

COMISSAO PROVISORIA DO PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO - MUNICIPAL - SAO

http://www.tre-ms.jus.br/
009571011996
Realce




